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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 12448.902414/2015-90

ACORDAO 1001-003.637 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA

SESSAO DE 11 de novembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SERES SERVICOS DE RECRUTAMENTO E SELECAO DE PESSOAL LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2011
COMPROVACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDEBITO.

A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso voluntario, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Sala de Sessoes, em 11 de novembro de 2024
Assinado Digitalmente
Carmen Ferreira Saraiva —Relatora e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcio Avito Ribeiro Faria,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.

RELATORIO

Per/DComp e Despacho Decisdrio

A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaragdo de
Compensacdo (Per/DComp) n? 09876.40113.20042011.3.02-1280, em 20.04.2011, e-fls. 33-66,
utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 
				 A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Sala de Sessões, em 11 de novembro de 2024
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva –Relatora e Presidente
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Márcio Avito Ribeiro Faria, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Carmen Ferreira Saraiva.
	
	 
		 Per/DComp e Despacho Decisório
		 A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 09876.40113.20042011.3.02-1280, em 20.04.2011, e-fls. 33-66, utilizando-se do crédito relativo ao saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) no valor de R$799.836,55 do primeiro trimestre do ano-calendário de 2011 apurado pelo lucro real trimestral para compensação dos débitos ali confessados. 
		 Consta no Despacho Decisório, e-fls. 67-79:
		 Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação do imposto devido e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
		 PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
		 
		 PARC. CREDITO [...] 
		 RETENÇÃO FONTE [...]
		 SOMA PARC. CRED.
		 
		 PER/DCOMP [...]
		 799.836,55 [...]
		 799.836,55
		 
		 CONFIRMADAS [...]
		 529.907,43 [...]
		 529.907,43
		 
		 
		 Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 799.836,55
		 Valor na DIPJ: R$ 799.836,55
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 799.836,55
		 IRPJ devido: R$ 0,00
		 Valor do saldo negativo disponível = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
		 Valor do saldo negativo disponível: R$ 529.907,43
		 Informações complementares da análise do crédito estão disponíveis na página internet da Receita Federal, e integram este despacho.
		 O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
		 HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP: 09876.40113.20042011.3.02-1280
		 NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 36227.71152.200511.1.3.02-8580 [...]
		 Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n0 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional). Art. 10 e inciso II do parágrafo 1º do art. 6º da Lei 9.430, de 1996. Art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Art. 43 da IN RFB nº 1.300, de 2012.
		 Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
		 Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado no Acórdão da 4ª Turma DRJ/01 nº 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls. 87-93: 
		 ACÓRDÃO
		 Acordam os membros da 4ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, nos termos do voto do relator, por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada, para reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 9.543,04, além do já admitido no despacho decisório, e homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 Recurso Voluntário 
		 Notificada em 06.01.2022, e-fl. 103, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 20.01.2022, e-fls. 105-116, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
		 Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
		 DA FORMAÇÃO DO SALDO NEGATIVO
		 4. O saldo negativo de IRPJ e CSLL se verifica quando, ao final do ano-calendário, a pessoa jurídica, contrapondo o IRPJ e a CSLL devidos e os valores antecipados ao longo do ano, identifica que pagou mais tributo do que deveria. Esse pagamento a maior configura indébito passível de compensação, nos termos da Lei 9.430/96, após o encerramento do ano-calendário.
		 5. Como se sabe, na composição do saldo negativo de IRPJ e da CSLL são incluídas todas as parcelas pagas pelo contribuinte (ou por terceiros em seu nome, no caso de retenções) por antecipação ao longo do ano-calendário, tais como: (a) retenções na fonte de IR e CSLL; (b) pagamento de estimativas mensais com DARF; (c) pagamento de estimativas mensais via PER/DCOMP.
		 6. Conforme explicado na descrição dos fatos, o contribuinte emitiu diversas notas que ensejaram, para a fonte pagadora, a obrigação acessória de reter os tributos na forma da lei e realizar o recolhimento.
		 7. Esses valores são acumulados mês a mês e, quando apurados na declaração de imposto de renda de pessoa jurídica, é apurado um saldo negativo, ou seja, um crédito a favor do contribuinte, possibilitando que este compense o pagamento de tributo do mesmo ente federativo com o saldo negativo.
		 8. Sendo assim, o contribuinte, no exercício de seu direito, compensou diversos tributos com o respectivo saldo negativo.
		 9. Todavia, apesar de apresentar toda a documentação comprovando que os valores pagos sofreram retenção na fonte, não caberia ao contribuinte, mas sim à fonte pagadora, o devido recolhimento dos tributos.
		 10. Na tributação na fonte, a lei, por conveniente para a arrecadação tributária, dispensa o beneficiário do rendimento de adotar as medidas necessárias ao recolhimento da antecipação ou do imposto por ele devido, atribuindo à fonte pagadora essa obrigação acessória (CTN, art. 113, § 2º).
		 11. É cediço, inclusive, que a retenção e não recolhimento enseja responsabilidade tributária e criminal da fonte pagadora e não do contribuinte que agiu de boa fé e teve o valor do seu serviço reduzido na fonte devidamente.
		 DA JURISPRUDÊNCIA DO CARF
		 16. Em casos análogos, a jurisprudência administrativa pátria, notadamente este Eg. CARF, tem reiteradamente se manifestado no sentido de que, uma vez demonstrado o erro no preenchimento de documentos fiscais e constatada a existência do crédito, deve a verdade material prevalecer sobre a formal, sendo o crédito reconhecido e a compensação homologada. [...]
		 17. Outrossim, veja-se que, mesmo quando o CARF não homologa diretamente as compensações transmitidas com equívocos materiais, determina o retorno dos autos à DRF de origem, para que seja reapreciado o crédito postulado na PER/DCOMP, levando em consideração o erro no preenchimento. [...]
		 18. E não poderia ser diferente, pois o processo administrativo tributário prima pela incansável busca da verdade material. Este princípio, basilar no âmbito do direito tributário pátrio, assegura não só o pleno exercício do direito à ampla defesa, irredutível sob qualquer pretexto, como também permite um adequado equilíbrio da relação jurídico-tributária estabelecida entre o Ente Político, por meio da Administração Tributária, e os seus administrados (contribuintes).
		 19. Ou seja, o procedimento de análise de pedidos de compensação formulados pelo contribuinte – como no caso – deverá ser pautado pela imparcialidade, sendo certo que a Autoridade Julgadora deverá, necessariamente, buscar os elementos de prova necessários à formação de sua convicção, objetivando alcançar a verdade dos fatos, independente da forma pelas quais tais elementos foram exteriorizados.
		 20. Assim, havendo plena comprovação do crédito fiscal em referência, como se observa pela documentação acostada a esta peça de defesa, por óbvio, deve ser parcialmente reformado o v. acórdão recorrido, para que o crédito seja integralmente reconhecido e as compensações homologadas.
		 DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO RETIDA – IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DO CONTRIBUINTE QUE SOFREU A RETENÇÃO – PENALIZAÇÃO EM DOBRO E ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO ESTADO
		 1. Além disso, é válido lembrar que, sendo demonstrada a efetiva retenção do tributo, não há razão para que o Fisco possa questionar a Recorrente acerca do recolhimento do tributo.
		 2. Isso porque, uma vez atribuída à fonte pagadora a responsabilidade pela retenção e recolhimento do IRPJ, o contribuinte não fica obrigado ao recolhimento da contribuição, e pode deduzir o valor da contribuição retida na sua declaração de rendimentos, devendo a fonte pagadora reter e recolher o valor do IRPJ a que estava obrigada, porquanto essa obrigação é atribuída à fonte pagadora, ou seja, ao sujeito passivo, na condição de responsável.
		 3. Como se sabe, o sujeito passivo de qualquer obrigação tributária é a pessoa física ou jurídica obrigada por lei ao cumprimento da prestação tributária principal ou acessória, à luz do disposto nos arts. 121 e 122, do CTN. Todavia, a expressão sujeito passivo é gênero de que são espécies o contribuinte e o responsável (art. 121, § único, do CTN).
		 4. Enquanto o contribuinte é quem efetivamente realiza o fato imponível, tendo relação pessoal e direta com o fato gerador, e sendo sua a responsabilidade pela própria ocorrência do fato gerador, a figura do responsável se dá apenas quando a legislação atribui à terceira pessoa a responsabilidade pelo pagamento do tributo, que não possui relação pessoal ou direta com o fato gerador, mas está de alguma forma vinculada ao fato gerador da obrigação tributária (art. 128, do CTN), e, por tal razão é atribuída a ela a responsabilidade por seu pagamento.
		 5. No caso do responsável tributário, para dar maior eficiência à arrecadação e às vezes até por necessidade, em decorrência da impossibilidade de se atingir o sujeito passivo direto, o legislador opta por colocar outra pessoa no seu lugar ou a seu lado, desde o momento da ocorrência do fato gerador ou em razão de determinados eventos futuros.
		 6. Especificamente quanto à retenção de tributos, o parágrafo único do art. 45 do CTN, a exemplo do art. 128, também estatui que “a lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam”.
		 7. E foi exatamente o que o legislador pátrio fez, no caso da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido sobre os rendimentos dos serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas, impondo à fonte pagadora a responsabilidade tributária pela retenção e recolhimento do mesmo, conforme infere-se dos dispositivos legais que tratam da tributação sobre rendimentos de serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas [...].
		 8. Vê-se que os arts. 647 e 717, do RIR/99, não deixam quaisquer dúvidas acerca da responsabilidade tributária da fonte pagadora nos casos de rendimentos decorrentes de serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas, não só por reter e recolher o tributo, como também por prestar as informações necessárias ao fisco e aos beneficiários dos rendimentos.
		 9. A remuneração pelos serviços que presta a outras pessoas jurídicas está sujeita à retenção na fonte do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, dentre outros tributos, conforme previsto no art. 64, caput, da Lei n£ 9.430/961 (especificamente no caso de remuneração paga por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal), bem como no art. 30, caput, da Lei nº 10.833/032 (no caso de remuneração paga por qualquer pessoa jurídica).
		 10. Assim, apesar do beneficiário do rendimento (no caso, a Recorrente) ser o contribuinte e, pois, sujeito passivo da obrigação tributária, a obrigação pelo recolhimento da contribuição fica a cargo da fonte pagadora (desde que tenha retido o valor de IRPJ a que estava obrigada), podendo o beneficiário dos rendimentos, por sua vez, deduzir o valor do imposto retido na sua declaração de rendimentos.
		 11. Frise-se que tais questões já foram, inclusive, objeto de regulamentação por parte da Receita Federal do Brasil, quando da edição do Parecer Normativo nº 1, de 24 de setembro de 2002, o qual pode ser aplicado por analogia ao presente caso [...].
		 12. Com fulcro no Parecer Normativo citado acima, foi proferida a Solução de Consulta COSIT nº 377, de 22 de dezembro de 2014, a qual reafirma a responsabilidade tributária da fonte pagadora, dispondo que “na hipótese de a compensação ser considerada não homologada ou não declarada, eventual cobrança do débito retido e não extinto recairá exclusivamente sobre a fonte pagadora” [...].
		 13. Por todo o exposto acima, a glosa de parte do valor oferecido à compensação sob a premissa de não confirmação da contribuição retida pelas fontes pagadoras é um descompasso com a realidade, pois em última análise anula o direito creditório em questão, já que equivale a cobrar a contribuição em dobro, uma vez que esta já foi retida na forma de antecipação pelo responsável tributário (fonte pagadora), o que enseja o enriquecimento sem causa do Erário Público, sendo tal conduta vedada pelo ordenamento jurídico pátrio, motivo pelo qual merece reforma o v. acórdão recorrido nesse ponto.
		 DA ORIGEM E DA PLENA COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO – PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL
		 14. O ponto de partida para a presente sustentação não pode ser outro senão a análise e a verificação da origem e formação do crédito tributário, o que permitirá a este Junta de julgamento avaliar a consistência dos argumentos levados a efeito, e, assim, assegurar o direito legítimo da Recorrente.
		 15. Conforme extrato da conta corrente juntada ao processo, o valor bruto das Notas Fiscais, descontadas as retenções, corresponde efetivamente o valor pago à Recorrente, não podendo o Fisco Federal, sob pena de enriquecimento sem causa, cobrar algo que lhe foi retido pelas empresas tomadoras de serviços e recolhidos ao Erário Público.
		 16. Para afastar quaisquer dúvidas quanto à legitimidade do crédito objeto da presente demanda, ressalta-se, mais uma vez, que a Recorrente é optante pelo regime de tributação com base no Lucro Real trimestral, sendo, portanto, dispensada do pagamento estimado do IRPJ e da CSLL mensalmente, conforme disposto no artigo 5º, da Lei nº 9.430/96.
		 17. O art. 231, do RIR/99, classifica como valores pagos, a soma dos impostos devidos, recolhidos por meio de DARF, imposto retido na fonte – IRRF e os valores compensados, na forma da legislação em vigor.
		 18. No caso em tela, foi juntada documentação complementar nos autos do processo administrativo número 19393-720-033/2012-73, a qual abrange, entre outros documentos, todas as DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras, com a descrição mensal das retenções ocorridas durante o ano-calendário de 2008, conforme informado pelo próprio julgador.
		 19. Dessa forma, a devida comprovação do crédito fiscal em referência, deve se sobrepor às conclusões da Delegacia de Julgamento, ainda que haja erros de preenchimento das DIRF’s pelas fontes pagadoras, sob pena de enriquecimento sem causa da Fazenda Pública.
		 No que concerne ao pedido conclui que:
		 DOS PEDIDOS
		 Por todo o exposto, vem a ora Recorrente requerer o que segue:
		 (a) seja admitido, processado e julgado o presente Recurso Voluntário, produzindo os efeitos que lhe são próprios, com a suspensão da exigibilidade de todos os créditos tributários;
		 (b) no mérito, seja reconhecido integralmente o crédito proveniente de Saldo Negativo de IRPJ, homologando-se integralmente a DCOMP vinculada.
		 (c) caso se entenda pela impossibilidade de julgamento do mérito, seja determinado o retorno dos autos à 1ª instância (DRJ) para a efetiva análise dos documentos juntados aos presentes autos relativo a parcela do crédito não reconhecido pelo acórdão recorrido e em cumprimento a Norma de Execução CODAC/COSIT/COFIS/CACAJ/ COTEC Nº 6, de 21/11/07, seja convertido em diligência o presente feito, de forma que haja a intimação da Recorrente para demonstrar a legitimidade dos créditos, declarando-se parcialmente nulo o acórdão recorrido na parcela que não reconhece o seu direito de crédito.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
		 Tempestividade
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
		 Delimitação da Lide
		 Conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita ao exame do mérito da existência do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ no valor de R$260.386,08 (R$ 799.836,55 – R$529.907,43 – R$9.543,04) referente ao primeiro trimestre do ano-calendário de 2011 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
		 Diligência
		 A Recorrente diz que o prazo de produção de provas deve ser devolvido.
		 Sobre a diligência, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito com inserção de todas as teses de defesa e instruída com os todos documentos em que se fundamentar. Opera-se a preclusão do direito caso a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas. Incluem entre as exceções a demonstração da impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que determinam critérios de aplicação do princípio da verdade material. 
		 Assim, tendo em vista o princípio da concentração da defesa, a manifestação de inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruída com os elementos de prova em que se justificar, sob pena de preclusão, ressalvadas as exceções legais. A lei prevê meios instrutórios amplos para que o julgador venha formar sua livre convicção motivada na apreciação do conjunto probatório mediante determinação de diligências quando entender necessárias com a finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatórias.
		 As autoridades administrativa e julgadora de primeira instância analisaram detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados em sede de manifestação de inconformidade. Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo, a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. 
		 Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 Súmula CARF nº 163
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 A realização desse meio probante é prescindível, uma vez que os elementos produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio e formação do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente, por essa razão, não se comprova.
		 Necessidade de Comprovação da Liquidez e Certeza do Indébito
		 A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser considerado o conjunto probatório produzido nos autos que evidenciam o direito creditório.
		 O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditório alegado pela Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificação somente é possível se encontrar pendente de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e o seu cancelamento é procedimento cabível ao sujeito passivo na forma, no tempo e lugar previstos na legislação tributária (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Código Tributário Nacional, art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redação dada pelo art. 49 da Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi convertida na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002).
		 Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimação válida do despacho decisório. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional (§1º do art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003 e art. 17 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003).
		 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditório é necessário um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condição absolutamente essencial para fins de verificação da precisão dos dados informados. Cabe a averiguação dos livros de registros obrigatórios pela legislação fiscal específica, bem como os documentos e demais papéis que serviram de base para escrituração comercial e fiscal (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995).
		 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde da comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com exposição de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões. A peça de defesa deve ser instruída com prova documental imprescindível à comprovação das matérias suscitadas dada a concentração dos atos em momento oportuno (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 15, art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). A “escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais” (art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislação exige que a Recorrente produza prova de suas alegações que demonstrem a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado (art. 170 do Código Tributário Nacional).
		 Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias” (art. 37 e art. 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Parecer PGFN nº 591, de 17 de abril de 2014).
		 Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) pacificou que: “10. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial nº 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de Per/DComp inverte-se o ônus da prova, cabendo à Recorrente comprovar seu direito líquido e certo. É dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de decidir homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do indébito apurado pela Recorrente.
		 Está registrado no Acórdão da 1ª Turma da CSRF do CARF nº 9101-002.548, de 07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999):
		 Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo ônus da prova incumbe ao autor, em conformidade com o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), e tendo em vista que a existência, certeza e liquidez do crédito pleiteado são requisitos essenciais ao deferimento da restituição/compensação requerida, na forma do art. 170 do Código Tributário Nacional CTN (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovação daquele crédito [...].
		 A pessoa jurídica pode determinar o IRPJ ou a CSLL com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário apurado de forma centralizada pelo estabelecimento matriz (art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 34 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 2º e art. 28 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
		 O Parecer Normativo Cosit nº 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:
		 7. No caso do imposto de renda, há que ser feita distinção entre os dois regimes de retenção na fonte: o de retenção exclusiva e o de retenção por antecipação do imposto que será tributado posteriormente pelo contribuinte.
		 Retenção exclusiva na fonte 
		 8. Na retenção exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora que entrega o valor já líquido ao beneficiário.
		 9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no momento em que surge a obrigação tributária. A sujeição passiva é exclusiva da fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o ônus do imposto seja o contribuinte.
		 10. Ressalvada a hipótese prevista nos parágrafos 18 a 22, a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela não tenha retido o imposto.
		 Imposto retido como antecipação 
		 11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retenção do imposto por antecipação, além da responsabilidade atribuída à fonte pagadora para a retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislação determina que a apuração definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo contribuinte, pessoa física, na declaração de ajuste anual, e, pessoa jurídica, na data prevista para o encerramento do período de apuração em que o rendimento for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.
		 Para a análise das provas, cabe a aplicação dos enunciados estabelecidos nos termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:
		 Súmula CARF nº 80 
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 Súmula CARF nº 143
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 O IRRF, código 1708, refere-se às importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas civis ou mercantis pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e art. 6º da Lei nº 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributação em que o tributo retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração trimestral ou anual à alíquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficiário é a pessoa jurídica prestadora do serviço e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até último dia útil do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores. 
		 De acordo com a distribuição dinâmica da produção de provas, incumbe à Recorrente pleiteante o ônus de provar, por meios hábeis, eventual erro na informação prestada à RFB (art. 15 e art. 373 do Código de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
		 Tendo em vista as divergências identificadas no recurso voluntário não é possível analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com as informações constantes nos sistemas da RFB, dado que a Recorrente não instruiu o presente processo com os dados originários dos registros contábeis e fiscais e respectivos documentos que comprovam o indébito indicado no Per/DComp, conforme determina o art. 170 do Código Tributário Nacional e as Súmulas CARF nº 80 e nº 143. 
		 Sobre as obrigações tributárias as quais as fontes pagadoras estão sujeitas, tem-se que a legislação tributária as regulamentam e assim não podem ser analisadas no presente processo. No que se refere aos mencionados documentos constantes no processo nº 19393.720033/2012-73 que a Recorrente alega que comprovam seu direito, vale esclarecer que são de interesse da outra pessoa jurídica e estão protegidos por sigilo fiscal. Tem-se que cabe a Recorrente comprovar a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado no Per/DComp a partir de todos os meios de prova em Direito admitidos. Em sede de recurso voluntário a Recorrente não apresenta novos documentos e aqueles já juntados aos autos no momento da apresentação da manifestação de inconformidade foram regularmente analisados em sede de decisão de primeira instância e não comprovam o direito creditório pleiteado em sua totalidade. 
		 Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente examinados com minudência, conforme a legislação de regência da matéria. Diferente do entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na peça recursal não podem ser corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como art. 15, art. 16 e art. 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsão legal que é de observância obrigatória pela autoridade tributária, sob pena de responsabilidade funcional (parágrafo único do art. 142 do Código Tributário Nacional). 
		 No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fático- probatório de suas alegações. Porém, as supostas divergências não estão comprovadas, pois não foram apresentadas evidências robustas com força probante conjuntural. Logo não cabe razão a Recorrente.
		 Declaração de Concordância
		 Consta no Acórdão da 4ª Turma DRJ/01 nº 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls. 87-93, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 12º do art. 114 do Anexo do Regimento do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023):
		 De acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução do imposto retido durante o ano-calendário. [...]
		 Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende à contribuição social as regras de apuração de base de cálculo e pagamento vigentes para o imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 2º do art. 943 do RIR/1999 à contribuição social.
		 Ocorre que, a despeito da ausência dos comprovantes de rendimentos e de retenção, em obediência ao princípio da verdade material, a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) confirmou o entendimento de que a comprovação do saldo negativo decorrente de retenções na fonte pode se dar por qualquer meio de prova, mesmo na hipótese de a fonte pagadora não fornecer os comprovantes de retenção. [...]
		 A matéria já se encontra inclusive sumulada, como se pode ver na Súmula CARF nº143 [...].
		 Isso porque o contribuinte não pode ser prejudicado por um eventual descumprimento de obrigação acessória por terceiros – a possível não emissão dos comprovantes de rendimentos pelas fontes pagadoras ou erros nas informações prestadas em DIRFs. Portanto, o beneficiário dos rendimentos pode comprovar a retenção na fonte do imposto de renda por intermédio de um conjunto de documentos que demonstre a origem e os valores da operação, do imposto retido e do recebimento, pelo prestador do serviço, de montante tal que configure a retenção do imposto por parte da fonte pagadora.
		 Ora, a fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada deve, sob pena de preclusão, instruir sua manifestação de inconformidade com documentos que respaldem suas afirmações, considerando o disposto no artigo 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 [...].
		 Assim sendo, a fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada deve instruir sua manifestação de inconformidade com documentos que respaldem suas afirmações, pois o ônus da prova recai sobre a contribuinte interessada, que deve trazer aos autos elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto ao fato questionado. [...]
		 No caso concreto, o impugnante junta ao processo Relatório emitido pela Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro onde encontram-se relacionadas as notas fiscais emitidas e respectivas retenções na fonte.
		 Ocorre que esta 4ª Turma de Julgamento firmou o entendimento de que a prova da retenção não pode se dar exclusivamente por documentos que contêm informações prestadas pela própria interessada – DIPJ, registros contábeis, notas fiscais -, fazendo-se necessário outros elementos que possam confirmá-las, tais como cópias dos DARF de recolhimento dos tributos retidos na fonte, extratos bancários confirmando o depósito dos valores líquidos etc.
		 Notadamente em relação às notas fiscais, tome-se, meramente para efeito de raciocínio, que a fonte pagadora, ao efetuar o pagamento do serviço prestado, optasse por fazer o pagamento integral, sem a retenção na fonte. Embora ela estivesse desrespeitando o que determina a legislação, somente ela responderia, no futuro, por essa infração – afinal, o prestador do serviço não estaria sendo lesado, apenas não teria antecipação em seu favor para lançar como dedução. Ou seja: como a retenção é ato de responsabilidade da fonte pagadora, documentos emitidos apenas pelo prestador de serviço, como as notas fiscais, são insuficientes para comprová-la.
		 Nessas condições, aquele que se propõe a comprovar a retenção na fonte sem apresentação do documento hábil (comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora) deve cuidar para que o levantamento demonstre inequivocamente os valores líquidos recebidos, comprovando a retenção do tributo que se pretende deduzir na apuração do saldo negativo por meio de um conjunto de documentos que ateste a prestação do serviço (emissão de nota fiscal), a escrituração contábil dos fatos (registro da prestação do serviço e do recebimento) e o efetivo valor recebido (recibos ou extratos bancários), evidenciando de forma clara a vinculação entre os documentos apresentados. [...]
		 Entretanto, em pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, são confirmadas nas DIRF entregues pelas fontes pagadoras, para o ano-calendário 2010, retenções de IRPJ na fonte em benefício da interessada no montante de R$ 539.450,47, valor superior ao anteriormente confirmado no despacho, R$ 529.907,43.
		 A relação das retenções encontradas foi anexada a este acórdão.
		 REFORMA DO DESPACHO DECISÓRIO
		 Portanto, o despacho decisório deve ser reformado nos seguintes termos:
		 Valor original do saldo negativo informado no PerDcomp com demonstrativo de crédito:
		 R$ 799.836,55. 
		 Valor na DIPJ: R$ 799.836,55.
		 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 799.836,55.
		 IRPJ devido(a): R$ 0,0.
		 Valor do saldo negativo disponível = (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido(a)) limitado(a) ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero. 
		 
		 
		 Despacho
		 Julgamento
		 Crédito remanescente
		 
		 Parcelas confirmadas
		 529.907,43
		 539.450,47
		 
		 
		 IRPJ devido(a)
		 
		 
		 
		 
		 Saldo negativo disponível
		 529.907,43
		 539.450,47
		 9.543,04
		 
		 
		 CONCLUSÃO
		 Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada para:
		 - reconhecer direito creditório remanescente, além do já admitido no despacho decisório, referente a Saldo Negativo IRPJ do 1º trimestre do ano-calendário 2011, no valor de R$ 9.543,04;
		 - homologar as compensações em litígio até o limite do crédito reconhecido.
		 Assim sendo, o Acórdão da 4ª Turma DRJ/01 nº 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls. 87-93, está perfeitamente motivado de forma explícita, clara e congruente e em harmonia com a legislação tributária.
		 Responsabilidade por Infrações 
		 Tem-se que “a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato” (art. 136 do Código Tributário Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Código Tributário Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece” (art. 3º do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942).
		 Jurisprudência e Doutrina 
		 No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). O Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo”. “As decisões proferidas pelo CARF não podem ser enquadradas como práticas reiteradamente observadas e aceitas pelas autoridades administrativas, previstas no art. 100, III, do CTN” (Agravo em Recurso Especial nº 2554882/SP).
		 Princípio da Legalidade 
		 Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento está de acordo com o princípio da legalidade ao qual o agente público está vinculado em razão da obrigatoriedade da aplicação da lei de ofício. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciável vinculado à norma jurídica, cuja atuação está direcionada ao cumprimento das determinações constantes no ordenamento jurídico. Como corolário encontra-se o princípio da indisponibilidade que decorre da supremacia do interesse público no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023).
		 Dispositivo 
		 Em assim sucedendo, voto em conhecer do recurso voluntário, e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva
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(IRPJ) no valor de R$799.836,55 do primeiro trimestre do ano-calendario de 2011 apurado pelo
lucro real trimestral para compensagdo dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisdrio, e-fls. 67-79:

Analisadas as informacdes prestadas no documento acima identificado e
considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitacdo do imposto devido e a
apuracao do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC. CREDITO [...] RETENGCAO FONTE [...] SOMA PARC. CRED.
PER/DCOMP [...] 799.836,55 [...] 799.836,55
CONFIRMADAS [...] 529.907,43 [...] 529.907,43

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito: RS 799.836,55

Valor na DIPJ: RS 799.836,55
Somatdrio das parcelas de composicdo do crédito na DIPJ: RS 799.836,55
IRPJ devido: RS 0,00

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatério
das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido) limitado ao menor valor entre saldo negativo
DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este célculo resultar negativo, o valor
sera zero.
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Valor do saldo negativo disponivel: RS 529.907,43

Informagdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina
internet da Receita Federal, e integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pelo sujeito passivo, razao pela qual:

HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensa¢do declarada no PER/DCOMP:
09876.40113.20042011.3.02-1280

NAO HOMOLOGO a compensacdo declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
36227.71152.200511.1.3.02-8580 [...]

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n0 5.172, de 1966 (Cddigo Tributdrio
Nacional). Art. 10 e inciso |l do paragrafo 12 do art. 62 da Lei 9.430, de 1996. Art.
49 da Instrucao Normativa RFB n2 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996.
Art. 43 da IN RFB n2 1.300, de 2012.

Manifestagao de Inconformidade e Decisao de Primeira Instancia
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Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado no Acordao da 42 Turma DRJ/01 n2 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls. 87-93:

ACORDAO

Acordam os membros da 42 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, nos
termos do voto do relator, por julgar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade apresentada, para reconhecer direito creditério remanescente no
valor de RS 9.543,04, além do ja& admitido no despacho decisério, e homologar as
compensagoes em litigio até o limite do crédito reconhecido.

Recurso Voluntario

Notificada em 06.01.2022, e-fl. 103, a Recorrente apresentou o recurso voluntdrio
em 20.01.2022, e-fls. 105-116, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
DA FORMACAO DO SALDO NEGATIVO

4. O saldo negativo de IRPJ e CSLL se verifica quando, ao final do ano-calendario, a
pessoa juridica, contrapondo o IRPJ e a CSLL devidos e os valores antecipados ao
longo do ano, identifica que pagou mais tributo do que deveria. Esse pagamento a
maior configura indébito passivel de compensagdo, nos termos da Lei 9.430/96,
apods o encerramento do ano-calendario.

5. Como se sabe, na composi¢do do saldo negativo de IRPJ e da CSLL sdo incluidas
todas as parcelas pagas pelo contribuinte (ou por terceiros em seu nome, no caso
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de retengdes) por antecipacdo ao longo do ano-calendario, tais como: (a)
retengGes na fonte de IR e CSLL; (b) pagamento de estimativas mensais com
DARF; (c) pagamento de estimativas mensais via PER/DCOMP.

6. Conforme explicado na descricdo dos fatos, o contribuinte emitiu diversas
notas que ensejaram, para a fonte pagadora, a obrigacdo acesséria de reter os
tributos na forma da lei e realizar o recolhimento.

7. Esses valores sdo acumulados més a més e, quando apurados na declaragao de
imposto de renda de pessoa juridica, é apurado um saldo negativo, ou seja, um
crédito a favor do contribuinte, possibilitando que este compense o pagamento
de tributo do mesmo ente federativo com o saldo negativo.

8. Sendo assim, o contribuinte, no exercicio de seu direito, compensou diversos
tributos com o respectivo saldo negativo.

9. Todavia, apesar de apresentar toda a documenta¢dao comprovando que os
valores pagos sofreram retengao na fonte, ndo caberia ao contribuinte, mas sim a
fonte pagadora, o devido recolhimento dos tributos.

10. Na tributacdo na fonte, a lei, por conveniente para a arrecadagao tributaria,
dispensa o beneficidrio do rendimento de adotar as medidas necessdrias ao
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recolhimento da antecipacdao ou do imposto por ele devido, atribuindo a fonte
pagadora essa obrigacdo acessoéria (CTN, art. 113, § 29).

11. E cedico, inclusive, que a retencdo e ndo recolhimento enseja
responsabilidade tributdria e criminal da fonte pagadora e ndo do contribuinte
que agiu de boa fé e teve o valor do seu servico reduzido na fonte devidamente.

DA JURISPRUDENCIA DO CARF

16. Em casos analogos, a jurisprudéncia administrativa patria, notadamente este
Eg. CARF, tem reiteradamente se manifestado no sentido de que, uma vez
demonstrado o erro no preenchimento de documentos fiscais e constatada a
existéncia do crédito, deve a verdade material prevalecer sobre a formal, sendo o
crédito reconhecido e a compensacdo homologada. [...]

17. Outrossim, veja-se que, mesmo quando o CARF ndo homologa diretamente as
compensagdes transmitidas com equivocos materiais, determina o retorno dos
autos a DRF de origem, para que seja reapreciado o crédito postulado na
PER/DCOMP, levando em consideracdo o erro no preenchimento. [...]

18. E ndo poderia ser diferente, pois o processo administrativo tributario prima
pela incansavel busca da verdade material. Este principio, basilar no dmbito do
direito tributdrio patrio, assegura ndo sé o pleno exercicio do direito a ampla
defesa, irredutivel sob qualquer pretexto, como também permite um adequado
equilibrio da relacdo juridico-tributdria estabelecida entre o Ente Politico, por
meio da Administragdo Tributaria, e os seus administrados (contribuintes).

19. Ou seja, o procedimento de andlise de pedidos de compensac¢do formulados
pelo contribuinte — como no caso — deverd ser pautado pela imparcialidade,
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sendo certo que a Autoridade Julgadora devera, necessariamente, buscar os
elementos de prova necessdrios a formagao de sua convicgdo, objetivando
alcangar a verdade dos fatos, independente da forma pelas quais tais elementos
foram exteriorizados.

20. Assim, havendo plena comprovag¢do do crédito fiscal em referéncia, como se
observa pela documentagdo acostada a esta pega de defesa, por dbvio, deve ser
parcialmente reformado o v. acdrddo recorrido, para que o crédito seja
integralmente reconhecido e as compensag¢des homologadas.

DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DA
CONTRIBUICAO RETIDA — IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA DA CONTRIBUICAO DO
CONTRIBUINTE QUE SOFREU A RETENGAO - PENALIZAGAO EM DOBRO E
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO ESTADO

1. Além disso, é valido lembrar que, sendo demonstrada a efetiva retencdo do
tributo, ndo ha razdo para que o Fisco possa questionar a Recorrente acerca do
recolhimento do tributo.

2. Isso porque, uma vez atribuida a fonte pagadora a responsabilidade pela
retencdo e recolhimento do IRPJ, o contribuinte ndo fica obrigado ao
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recolhimento da contribuicdo, e pode deduzir o valor da contribui¢do retida na
sua declaracdao de rendimentos, devendo a fonte pagadora reter e recolher o
valor do IRPJ a que estava obrigada, porquanto essa obrigacao é atribuida a fonte
pagadora, ou seja, ao sujeito passivo, na condicdo de responsavel.

3. Como se sabe, o sujeito passivo de qualquer obrigacdo tributaria é a pessoa
fisica ou juridica obrigada por lei ao cumprimento da prestacdo tributdria principal
ou acessoria, a luz do disposto nos arts. 121 e 122, do CTN. Todavia, a expressao
sujeito passivo é género de que sdo espécies o contribuinte e o responsavel (art.
121, § Unico, do CTN).

4. Enquanto o contribuinte é quem efetivamente realiza o fato imponivel, tendo
relacdo pessoal e direta com o fato gerador, e sendo sua a responsabilidade pela
propria ocorréncia do fato gerador, a figura do responsavel se da apenas quando
a legislacdo atribui a terceira pessoa a responsabilidade pelo pagamento do
tributo, que ndo possui relacdo pessoal ou direta com o fato gerador, mas esta de
alguma forma vinculada ao fato gerador da obrigacdo tributaria (art. 128, do CTN),
e, por tal razdo é atribuida a ela a responsabilidade por seu pagamento.

5. No caso do responsavel tributario, para dar maior eficiéncia a arrecadacao e as
vezes até por necessidade, em decorréncia da impossibilidade de se atingir o
sujeito passivo direto, o legislador opta por colocar outra pessoa no seu lugar ou a
seu lado, desde o momento da ocorréncia do fato gerador ou em razdo de
determinados eventos futuros.

6. Especificamente quanto a retengdo de tributos, o paragrafo Unico do art. 45 do
CTN, a exemplo do art. 128, também estatui que “a lei pode atribuir a fonte
pagadora da renda ou dos proventos tributaveis a condicdo de responsavel pelo
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imposto cuja retengdo e recolhimento lhe caibam”.

7. E foi exatamente o que o legislador patrio fez, no caso da Contribuigdo Social
sobre o Lucro Liquido sobre os rendimentos dos servicos profissionais prestados
por pessoas juridicas, impondo a fonte pagadora a responsabilidade tributaria
pela retengdo e recolhimento do mesmo, conforme infere-se dos dispositivos
legais que tratam da tributacdo sobre rendimentos de servigcos profissionais
prestados por pessoas juridicas [...].

8. Vé-se que os arts. 647 e 717, do RIR/99, ndo deixam quaisquer duvidas acerca
da responsabilidade tributaria da fonte pagadora nos casos de rendimentos
decorrentes de servigos profissionais prestados por pessoas juridicas, ndo sé por
reter e recolher o tributo, como também por prestar as informagdes necessarias
ao fisco e aos beneficidrios dos rendimentos.

9. A remuneracgado pelos servigos que presta a outras pessoas juridicas esta sujeita
a retencdo na fonte do Imposto de Renda e da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido, dentre outros tributos, conforme previsto no art. 64, caput, da Lei nf'
9.430/961 (especificamente no caso de remuneracdo paga por 6rgdos, autarquias
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e fundagbes da administracdo publica federal), bem como no art. 30, caput, da Lei
n? 10.833/032 (no caso de remuneragdo paga por qualquer pessoa juridica).

10. Assim, apesar do beneficidrio do rendimento (no caso, a Recorrente) ser o
contribuinte e, pois, sujeito passivo da obrigacdo tributdria, a obrigacdo pelo
recolhimento da contribuicdo fica a cargo da fonte pagadora (desde que tenha
retido o valor de IRPJ a que estava obrigada), podendo o beneficiario dos
rendimentos, por sua vez, deduzir o valor do imposto retido na sua declaragao de
rendimentos.

11. Frise-se que tais questdes ja foram, inclusive, objeto de regulamentacdo por
parte da Receita Federal do Brasil, quando da edi¢cdo do Parecer Normativo n2 1,
de 24 de setembro de 2002, o qual pode ser aplicado por analogia ao presente
caso [...].

12. Com fulcro no Parecer Normativo citado acima, foi proferida a Solucdo de
Consulta COSIT ne 377, de 22 de dezembro de 2014, a qual reafirma a
responsabilidade tributaria da fonte pagadora, dispondo que “na hipdtese de a
compensacdo ser considerada ndo homologada ou ndo declarada, eventual
cobranca do débito retido e ndo extinto recaira exclusivamente sobre a fonte
pagadora” [...].

13. Por todo o exposto acima, a glosa de parte do valor oferecido a compensacao
sob a premissa de ndo confirmacao da contribuicdo retida pelas fontes pagadoras
é um descompasso com a realidade, pois em Uultima analise anula o direito
creditério em questdo, ja que equivale a cobrar a contribuicdo em dobro, uma vez
que esta ja foi retida na forma de antecipac¢do pelo responsavel tributario (fonte
pagadora), o que enseja o enriquecimento sem causa do Erdrio Publico, sendo tal
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conduta vedada pelo ordenamento juridico patrio, motivo pelo qual merece
reforma o v. acérdao recorrido nesse ponto.

DA ORIGEM E DA PLENA COMPROVACAO DA EXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO
— PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL

14. O ponto de partida para a presente sustentagdo ndo pode ser outro sendo a
anadlise e a verificacdo da origem e formacdo do crédito tributdrio, o que permitira
a este Junta de julgamento avaliar a consisténcia dos argumentos levados a efeito,
e, assim, assegurar o direito legitimo da Recorrente.

15. Conforme extrato da conta corrente juntada ao processo, o valor bruto das
Notas Fiscais, descontadas as retengoes, corresponde efetivamente o valor pago a
Recorrente, ndo podendo o Fisco Federal, sob pena de enriquecimento sem
causa, cobrar algo que lhe foi retido pelas empresas tomadoras de servicos e
recolhidos ao Erdrio Publico.

16. Para afastar quaisquer duvidas quanto a legitimidade do crédito objeto da
presente demanda, ressalta-se, mais uma vez, que a Recorrente é optante pelo
regime de tributagdo com base no Lucro Real trimestral, sendo, portanto,
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dispensada do pagamento estimado do IRPJ e da CSLL mensalmente, conforme
disposto no artigo 52, da Lei n2 9.430/96.

17. O art. 231, do RIR/99, classifica como valores pagos, a soma dos impostos
devidos, recolhidos por meio de DARF, imposto retido na fonte — IRRF e os valores
compensados, na forma da legislagdo em vigor.

18. No caso em tela, foi juntada documentacdo complementar nos autos do
processo administrativo nimero 19393-720-033/2012-73, a qual abrange, entre
outros documentos, todas as DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras, com a
descricdo mensal das retengbes ocorridas durante o ano-calendario de 2008,
conforme informado pelo préprio julgador.

19. Dessa forma, a devida comprovacdo do crédito fiscal em referéncia, deve se
sobrepor as conclusdes da Delegacia de Julgamento, ainda que haja erros de
preenchimento das DIRF’s pelas fontes pagadoras, sob pena de enriquecimento
sem causa da Fazenda Publica.

No que concerne ao pedido conclui que:
DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, vem a ora Recorrente requerer o que segue:

(a) seja admitido, processado e julgado o presente Recurso Voluntario,
produzindo os efeitos que lhe sdo proprios, com a suspensdo da exigibilidade de
todos os créditos tributarios;

(b) no mérito, seja reconhecido integralmente o crédito proveniente de Saldo
Negativo de IRPJ, homologando-se integralmente a DCOMP vinculada.
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(c) caso se entenda pela impossibilidade de julgamento do mérito, seja
determinado o retorno dos autos a 12 instancia (DRJ) para a efetiva andlise dos
documentos juntados aos presentes autos relativo a parcela do crédito ndo
reconhecido pelo acdrddo recorrido e em cumprimento a Norma de Execugdo
CODAC/COSIT/COFIS/CACAJ/ COTEC N° 6, de 21/11/07, seja convertido em
diligéncia o presente feito, de forma que haja a intimacdo da Recorrente para
demonstrar a legitimidade dos créditos, declarando-se parcialmente nulo o
acérdao recorrido na parcela que ndo reconhece o seu direito de crédito.

E o Relatério.

VOTO

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
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marco de 1972, inclusive para os fins do inciso Il do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional. Assim,
dele tomo conhecimento.

Delimitagao da Lide

Conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade
judicante estd constrita ao exame do mérito da existéncia do crédito relativo ao saldo negativo de
IRPJ no valor de R$260.386,08 (RS 799.836,55 — R$529.907,43 — R$9.543,04) referente ao primeiro
trimestre do ano-calendario de 2011 pleiteado no presente processo (art. 15, art. 141 e art. 492
do Cddigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao Processo Administrativo
Fiscal - Decreto n2 70.235, de 02 de margo de 1972).

Diligéncia
A Recorrente diz que o prazo de producdo de provas deve ser devolvido.

Sobre a diligéncia, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposicées
do processo administrativo fiscal que estabelecem que a peca de defesa deve ser formalizada por
escrito com insercao de todas as teses de defesa e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar. Opera-se a preclusdo do direito caso a Recorrente praticar este ato e apresentar
novas razoes em outro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali
previstas. Incluem entre as excecbes a demonstracdo da impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢ca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a
contrapor fatos ou razes posteriormente trazidas aos autos, nos termos do art. 15, art. 16, art. 17
e art. 29 do Decreto n2 70.235, de 06 de margo de 1972, que determinam critérios de aplicacao do
principio da verdade material.

Assim, tendo em vista o principio da concentracdo da defesa, a manifestacdo de
inconformidade deve conter todas as matérias litigiosas e instruida com os elementos de prova
em que se justificar, sob pena de preclusdo, ressalvadas as excec¢bes legais. A lei prevé meios
instrutérios amplos para que o julgador venha formar sua livre convic¢ao motivada na apreciagao
do conjunto probatdrio mediante determinacdo de diligéncias quando entender necessarias com a
finalidade de corrigir erros de fato e suprir lacunas probatdrias.

As autoridades administrativa e julgadora de primeira instancia analisaram
detidamente todos os elementos constantes nos registros internos da RFB e aqueles colacionados
em sede de manifestacdo de inconformidade. Embora |he fossem oferecidas varias oportunidades
no curso do processo, a Recorrente ndao apresentou a comprovagdo inequivoca de quaisquer fatos
gue tenham correlagdo com as situacOes excepcionadas pela legislacdo de regéncia.

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 123 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de 2023:

Sumula CARF n? 163

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo
configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao érgao julgador
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indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante,
conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

A realizacdo desse meio probante é prescindivel, uma vez que os elementos
produzidos por meios licitos constantes nos autos sdo suficientes para a solucdo do litigio e
formacado do livre convencimento motivado do julgador. A justificativa arguida pela Recorrente,
por essa razao, nao se comprova.

Necessidade de Comprovacao da Liquidez e Certeza do Indébito

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que deve ser
considerado o conjunto probatdrio produzido nos autos que evidenciam o direito creditério.

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restituicdo, pode utilizd-lo na compensacao de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensacdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condicdo resolutdria de sua ulterior homologa¢do. Também os
pedidos pendentes de apreciacdo foram equiparados a declaracdo de compensacao, retroagindo a
data do protocolo. O Per/DComp delimita a amplitude de exame do direito creditério alegado pela
Recorrente quanto ao preenchimento dos requisitos, de modo que em regra a retificacdo somente
é possivel se encontrar pendente de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e o seu cancelamento é procedimento cabivel ao sujeito passivo na forma, no tempo e
lugar previstos na legislagao tributaria (art. 165, art. 168, art. 170 e art. 170-A do Cdédigo Tributario
Nacional, art. 74 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996 com redacdo dada pelo art. 49 da
Medida Provisdria n? 66, de 29 de agosto de 2002, que entrou em vigor em 01.10.2002 e foi
convertida na Lei n2 10.637, de 30 de dezembro de 2002).

Posteriormente, ou seja, em 31.10.2003, ficou estabelecido que o Per/DComp
constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacdo tacita da compensacdo
declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega até a intimacdo valida do despacho
decisério. Ademais, o procedimento se submete ao rito do Decreto n2 70.235, de 6 de margo de
1972, inclusive para os efeitos do inciso Ill do art. 151 do Cédigo Tributario Nacional (§12 do art. 52
do Decreto-Lei n? 2.124, de 13 de junho de 1984, art. 17 da Medida Proviséria n2 135, de 30 de
outubro de 2003 e art. 17 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003).

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacgao que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢cdes legais faz prova a seu
favor dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. Para que haja o reconhecimento do direito creditério é
necessario um cuidadoso exame do pagamento a maior de tributo como condicdo absolutamente
essencial para fins de verificacdo da precisdao dos dados informados. Cabe a averiguacdo dos livros
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de registros obrigatdrios pela legislacdo fiscal especifica, bem como os documentos e demais
papéis que serviram de base para escrituragdo comercial e fiscal (art. 195 do Cédigo Tributario
Nacional, art. 51 da Lei n? 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 62 e art. 92 do Decreto-Lei n?
1.598, de 26 de dezembro de 1977 e art. 37 da Lei n2 8.981, de 20 de novembro de 1995).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto
probatdrio nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracdo do direito creditério
ndo prescinde da comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditério
pleiteado. Devem ser detalhados os motivos de fato e de direito em que se baseiam com
exposicdo de forma minuciosa os pontos de discordancia e suas razdes. A peca de defesa deve ser
instruida com prova documental imprescindivel a comprovacdo das matérias suscitadas dada a
concentracdo dos atos em momento oportuno (art. 170 do Cddigo Tributdrio Nacional e art. 15,
art. 16, art. 18 e art. 29 do Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972). A “escrituracdo mantida
com observancia das disposi¢des legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados
e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais” (art. 92 do Decreto-Lei n2 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Nesse sentido, a legislacdao
exige que a Recorrente produza prova de suas alegacdes que demonstrem a liquidez e certeza do
direito creditério pleiteado (art. 170 do Cdédigo Tributario Nacional).

Observe-se que no caso de “o interessado declarar que fatos e dados estdo
registrados em documentos existentes na prépria Administracdo responsdvel pelo processo ou em
outro 6rgdao administrativo, o 6rgao competente para a instrucdo proverd, de oficio, a obtencao
dos documentos ou das respectivas copias” (art. 37 e art. 69 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de
1999 e Decreto n? 70.235, de 06 de margo de 1972). Tem-se que no processo administrativo fiscal
a Administracao deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusdao no que
se refere a apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao maximo a incidéncia
tributaria (Parecer PGFN n2 591, de 17 de abril de 2014).

Em se tratando da necessidade de se demonstrar a liquidez e certeza do crédito que
a Recorrente pretende utilizar no Per/DComp, o Superior Tribunal de Justica (STJ) pacificou que:
“10. A compensacdo, posto modalidade extintiva do crédito tributdrio (artigo 156, do CTN),
exsurge quando o sujeito passivo da obrigacdo tributdria é, ao mesmo tempo, credor e devedor do
erario publico, sendo mister, para sua concretizacdo, autorizacdo por lei especifica e créditos
liquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Publica (artigo 170,
do CTN)” (Agravo Regimental no Recuso Especial n? 862.572/CE). Nesse sentido, em caso de
Per/DComp inverte-se o 6nus da prova, cabendo a Recorrente comprovar seu direito liquido e
certo. E dever da autoridade fiscal, ao analisar os valores informados em Per/DComp para fins de
decidir homologacdao ou ndo da compensacgdo, investigar a exatiddo do indébito apurado pela
Recorrente.

Esta registrado no Acdérddo da 12 Turma da CSRF do CARF n2 9101-002.548, de
07.02.2017, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia
de julgamento (art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999):
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Tratando-se de fato constitutivo de direito, cujo 6nus da prova incumbe ao autor,
em conformidade com o art. 333, inciso |, do Cédigo de Processo Civil CPC (Lei n?
13.105, de 16 de mar¢o de 2015), e tendo em vista que a existéncia, certeza e
liguidez do crédito pleiteado sdo requisitos essenciais ao deferimento da
restituicdo/compensacdo requerida, na forma do art. 170 do Cddigo Tributario
Nacional CTN (Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966), compete ao sujeito
passivo, que dele pretende se beneficiar, a efetiva comprovacao daquele crédito

[...].

A pessoa juridica pode determinar o IRPJ ou a CSLL com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, por periodos de apuracdo trimestrais, encerrados nos dias 31 de marco,
30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calenddrio apurado de forma
centralizada pelo estabelecimento matriz (art. 82 do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de
1977, art. 34 da Lei n2 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e art. 22 e art. 28 da Lei n2 9.430, de 27 de
dezembro de 1996).

O Parecer Normativo Cosit n2 01, de 24 de setembro de 2002, orienta:

7. No caso do imposto de renda, ha que ser feita distincdo entre os dois regimes
de retencdo na fonte: o de retencdo exclusiva e o de retencdo por antecipacao do
imposto que serd tributado posteriormente pelo contribuinte.

Retencdo exclusiva na fonte

8. Na retencdo exclusiva na fonte, o imposto devido é retido pela fonte pagadora
gue entrega o valor ja liquido ao beneficidrio.

9. Nesse regime, a fonte pagadora substitui o contribuinte desde logo, no
momento em que surge a obrigacdo tributaria. A sujeicao passiva é exclusiva da
fonte pagadora, embora quem arque economicamente com o 6nus do imposto
seja o contribuinte.

10. Ressalvada a hipdtese prevista nos paragrafos 18 a 22, a responsabilidade
exclusiva da fonte pagadora subsiste, ainda que ela ndo tenha retido o imposto.

Imposto retido como antecipa¢ao

11. Diferentemente do regime anterior, no qual a responsabilidade pela reteng¢do
e recolhimento do imposto é exclusiva da fonte pagadora, no regime de retencao
do imposto por antecipagao, além da responsabilidade atribuida a fonte pagadora
para a retencdo e recolhimento do imposto de renda na fonte, a legislacdo
determina que a apuracdo definitiva do imposto de renda seja efetuada pelo
contribuinte, pessoa fisica, na declaracdo de ajuste anual, e, pessoa juridica, na
data prevista para o encerramento do periodo de apura¢do em que o rendimento
for tributado, seja trimestral, mensal estimado ou anual.

Para a andlise das provas, cabe a aplicacdo dos enunciados estabelecidos nos
termos do art. 123 do Anexo do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634,
de 21 de dezembro de 2023:
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Sumula CARF n2 80

Na apuracao do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencgdo e o
computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Sumula CARF n2 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria n? 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020).

O IRRF, cédigo 1708, refere-se as importancias pagas ou creditadas por pessoas
juridicas a outras pessoas juridicas civis ou mercantis pela prestacdio de servicos
caracterizadamente de natureza profissional (art. 52 da Lei n2 7.450, de 23 de dezembro de 1985 e
art. 62 da Lei n2 9.064, de 20 de junho de 1995). Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o
tributo retido serd deduzido do apurado no encerramento do periodo de apuracdo trimestral ou
anual a aliquota incidente de 1,5% (um e meio por cento). O beneficidario é a pessoa juridica
prestadora do servico e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até ultimo dia util do primeiro
decéndio do més subsequente ao més de ocorréncia dos fatos geradores.

De acordo com a distribuicdo dindmica da producdo de provas, incumbe a
Recorrente pleiteante o 6nus de provar, por meios habeis, eventual erro na informacao prestada a
RFB (art. 15 e art. 373 do Cddigo de Processo Civil, que se aplica supletiva e subsidiariamente ao
Decreto n2 70.235, de 06 de marco de 1972).

Tendo em vista as divergéncias identificadas no recurso voluntdrio nao é possivel
analisar a possibilidade de deferimento do indébito pleiteado nos presentes autos em cotejo com
as informagdes constantes nos sistemas da RFB, dado que a Recorrente ndo instruiu o presente
processo com os dados originarios dos registros contdbeis e fiscais e respectivos documentos que
comprovam o indébito indicado no Per/DComp, conforme determina o art. 170 do Cddigo
Tributario Nacional e as SUmulas CARF n2 80 e n2 143.

Sobre as obrigacdes tributdrias as quais as fontes pagadoras estdo sujeitas, tem-se
gue a legislacdo tributdria as regulamentam e assim ndo podem ser analisadas no presente
processo. No que se refere aos mencionados documentos constantes no processo n2
19393.720033/2012-73 que a Recorrente alega que comprovam seu direito, vale esclarecer que
sdo de interesse da outra pessoa juridica e estdo protegidos por sigilo fiscal. Tem-se que cabe a
Recorrente comprovar a liquidez e certeza do direito creditorio pleiteado no Per/DComp a partir
de todos os meios de prova em Direito admitidos. Em sede de recurso voluntario a Recorrente ndo
apresenta novos documentos e aqueles ja juntados aos autos no momento da apresentacdo da
manifestacdo de inconformidade foram regularmente analisados em sede de decisdo de primeira
instancia e ndo comprovam o direito creditdrio pleiteado em sua totalidade.
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Ressalte-se que todos os documentos constantes nos autos foram regularmente
examinados com minudéncia, conforme a legislacio de regéncia da matéria. Diferente do
entendimento da Recorrente, os supostos fatos indicados na pega recursal ndo podem ser
corroborados, nos termos do art. 145 e art. 147 do Cddigo Tributario Nacional, bem como art. 15,
art. 16 e art. 29 do Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972, que estabelecem critérios de
adocdo do principio da verdade material. O procedimento fiscal decorre de expressa previsao legal
que é de observancia obrigatéria pela autoridade tributdria, sob pena de responsabilidade
funcional (paragrafo unico do art. 142 do Cédigo Tributdrio Nacional).

No curso do processo a Recorrente teve oportunidade de produzir o acervo fatico-
probatdrio de suas alega¢Oes. Porém, as supostas divergéncias ndo estdo comprovadas, pois ndo
foram apresentadas evidéncias robustas com forca probante conjuntural. Logo ndo cabe razdo a
Recorrente.

Declaracao de Concordancia

Consta no Acorddo da 42 Turma DRJ/01 n? 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls. 87-93,
cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia de julgamento
(art. 50 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 122 do art. 114 do Anexo do Regimento do
CARF, aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de 2023):

De acordo com o § 22 do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retencdo
de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento
habil para comprovar a correta dedu¢do do imposto retido durante o ano-
calendario. [...]

Considerando que o art. 28 da Lei 9.430, de 1996, expressamente estende a
contribuicdo social as regras de apuracdo de base de calculo e pagamento
vigentes para o imposto de renda, aplica-se também o disposto no § 22 do art.
943 do RIR/1999 a contribuigdo social.

Ocorre que, a despeito da auséncia dos comprovantes de rendimentos e de
retencdo, em obediéncia ao principio da verdade material, a Cdmara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF) confirmou o entendimento de que a comprovagdo do
saldo negativo decorrente de retencdes na fonte pode se dar por qualquer meio
de prova, mesmo na hipdtese de a fonte pagadora ndo fornecer os comprovantes
de retengao. [...]

A matéria ja se encontra inclusive sumulada, como se pode ver na Sumula CARF
n2143 [...].

Isso porque o contribuinte ndao pode ser prejudicado por um eventual
descumprimento de obrigacdo acessdria por terceiros — a possivel ndo emissdo
dos comprovantes de rendimentos pelas fontes pagadoras ou erros nas
informacdes prestadas em DIRFs. Portanto, o beneficiario dos rendimentos pode
comprovar a retencdo na fonte do imposto de renda por intermédio de um
conjunto de documentos que demonstre a origem e os valores da operagao, do
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imposto retido e do recebimento, pelo prestador do servigco, de montante tal que
configure a retencdo do imposto por parte da fonte pagadora.

Ora, a fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada deve, sob
pena de preclusdo, instruir sua manifestacao de inconformidade com documentos
gue respaldem suas afirmacgdes, considerando o disposto no artigo 16 do Decreto
n2 70.235, de 6 de margo de 1972 [...].

Assim sendo, a fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada
deve instruir sua manifestacdo de inconformidade com documentos que
respaldem suas afirmagdes, pois o O6nus da prova recai sobre a contribuinte
interessada, que deve trazer aos autos elementos que ndo deixem nenhuma
duvida quanto ao fato questionado. [...]

No caso concreto, o impugnante junta ao processo Relatério emitido pela
Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro onde encontram-se
relacionadas as notas fiscais emitidas e respectivas retengdes na fonte.

Ocorre que esta 42 Turma de Julgamento firmou o entendimento de que a prova
da retencdo ndo pode se dar exclusivamente por documentos que contém
informacdes prestadas pela prépria interessada — DIPJ, registros contdbeis, notas
fiscais -, fazendo-se necessario outros elementos que possam confirma-las, tais
como coépias dos DARF de recolhimento dos tributos retidos na fonte, extratos
bancdrios confirmando o depdsito dos valores liquidos etc.

Notadamente em relacdo as notas fiscais, tome-se, meramente para efeito de
raciocinio, que a fonte pagadora, ao efetuar o pagamento do servigo prestado,
optasse por fazer o pagamento integral, sem a retengao na fonte. Embora ela
estivesse desrespeitando o que determina a legislagdo, somente ela responderia,
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no futuro, por essa infragdo — afinal, o prestador do servico ndo estaria sendo
lesado, apenas ndo teria antecipagdo em seu favor para langar como dedugdo. Ou
seja: como a retengdo é ato de responsabilidade da fonte pagadora, documentos
emitidos apenas pelo prestador de servigco, como as notas fiscais, sdo insuficientes
para comprova-la.

Nessas condigdes, aquele que se propde a comprovar a retengdo na fonte sem
apresentacdo do documento habil (comprovante de retengdo emitido pela fonte
pagadora) deve cuidar para que o levantamento demonstre inequivocamente os
valores liquidos recebidos, comprovando a retencdo do tributo que se pretende
deduzir na apuragdo do saldo negativo por meio de um conjunto de documentos
que ateste a prestagdo do servico (emissdo de nota fiscal), a escrituragdo contabil
dos fatos (registro da prestagdo do servico e do recebimento) e o efetivo valor
recebido (recibos ou extratos bancarios), evidenciando de forma clara a
vinculagdo entre os documentos apresentados. [...]

Entretanto, em pesquisa aos bancos de dados da Receita Federal, sdo confirmadas
nas DIRF entregues pelas fontes pagadoras, para o ano-calendario 2010,
retencdes de IRPJ na fonte em beneficio da interessada no montante de RS
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539.450,47, valor superior ao anteriormente confirmado no despacho, RS
529.907,43.

A relacdo das retengdes encontradas foi anexada a este acérdao.
REFORMA DO DESPACHO DECISORIO
Portanto, o despacho decisério deve ser reformado nos seguintes termos:

Valor original do saldo negativo informado no PerDcomp com demonstrativo de
crédito:

RS 799.836,55.

Valor na DIPJ: RS 799.836,55.

Somatdrio das parcelas de composi¢do do crédito na DIPJ: RS 799.836,55.
IRPJ devido(a): RS 0,0.

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatério
das parcelas na DIPJ) - (IRPJ devido(a)) limitado(a) ao menor valor entre saldo
negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar

g negativo, o valor sera zero.

<

o

-

<>E Despacho Julgamento Crédito remanescente
(@) Parcelas confirmadas 529.907,43 539.450,47

= IRPJ devido(a)

; Saldo negativo disponivel 529.907,43 539.450,47 9.543,04
=)

@

O ~

- CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade apresentada para:

- reconhecer direito creditério remanescente, além do ja admitido no despacho
decisdrio, referente a Saldo Negativo IRPJ do 12 trimestre do ano-calendario 2011,
no valor de RS 9.543,04;

- homologar as compensagdes em litigio até o limite do crédito reconhecido.

Assim sendo, o Acérd3o da 42 Turma DRJ/01 n2 101-011.632, de 12.08.2021, e-fls.
87-93, esta perfeitamente motivado de forma explicita, clara e congruente e em harmonia com a
legislacao tributaria.

Responsabilidade por Infragdes

Tem-se que “a responsabilidade por infracdes da legislacdo tributdria independe da
intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato”
(art. 136 do Cddigo Tributdrio Nacional). Ressalte-se que a “atividade administrativa de
langcamento é vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional” (art. 142 do Cédigo
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Tributario Nacional). Ademais, “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que ndo a conhece”
(art. 32 do Decreto-Lei n? 4.657, de 04 de setembro de 1942).

Jurisprudéncia e Doutrina

No que concerne a interpretacdo da legislacdao e aos entendimentos doutrinarios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributario
Nacional). O Parecer Normativo Cosit n2 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acérdados
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndao constituem normas complementares
da legislagdo tributaria, porquanto nao existe lei que lhes confira efetividade de carater
normativo”. “As decisdes proferidas pelo CARF ndo podem ser enquadradas como praticas
reiteradamente observadas e aceitas pelas autoridades administrativas, previstas no art. 100, I,
do CTN” (Agravo em Recurso Especial n2 2554882/SP).

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este procedimento esta de acordo com o
principio da legalidade ao qual o agente publico esta vinculado em razdo da obrigatoriedade da
aplicacdo da lei de oficio. Trata-se de poder-dever funcional irrenunciavel vinculado a norma
juridica, cuja atuacdo estd direcionada ao cumprimento das determinag¢des constantes no
ordenamento juridico. Como corolario encontra-se o principio da indisponibilidade que decorre da
supremacia do interesse publico no que tange aos direitos fundamentais (art. 37 da Constituicao
Federal, art. 116 da Lei n? 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 22 da Lei n? 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n? 70.235, de 06 de marco de 1972 e art. 98 do Anexo do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023).

Dispositivo

Em assim sucedendo, voto em conhecer do recurso voluntario, e, no mérito, em
negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva
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